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Teores de flúor em mananciais e na rede de abastecimento 
público de municípios de Pernambuco, Brasil

Fluoride levels in springs and water sources and in the public supply 
networks of municipalities in the State of Pernambuco, Brazil

Resumo  A fluoretação é considerada uma me-
dida eficaz e de grande abrangência no combate à 
cárie dentária. Apesar de ser obrigatória no Brasil 
desde 1974, sua implantação permanece de forma 
desigual no país. Teve-se como objetivo descrever e 
analisar os teores de flúor nas águas da rede públi-
ca de abastecimento da 2ª macrorregião do estado 
de Pernambuco em municípios com 50.000 habi-
tantes ou mais. Trata-se de um estudo descritivo 
a partir da comparação de dados da Companhia 
Pernambucana de Saneamento (Compesa), do 
projeto Vigiflúor, do Sistema de Informação de 
Vigilância da Qualidade da Água para Consu-
mo Humano (Sisagua), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Sistema Na-
cional de Informação sobre Saneamento (SNIS) 
acerca da fluoretação de águas em municípios da 
2ª macrorregião de saúde de Pernambuco. Apesar 
dos municípios estudados não possuírem fluoreta-
ção artificial, teores significativos de flúor natural 
foram encontrados nos mananciais que abaste-
cem a região. No entanto, esses valores de flúor 
não permanecem constantes nas águas da rede de 
abastecimento dos municípios estudados, não ha-
vendo, portanto, efeito preventivo contra a cárie. 
A fluoretação artificial é uma medida eficaz na 
prevenção da cárie, portanto deve ser expandida 
nas regiões ainda não fluoretadas. 
Palavras-chave  Abastecimento de água, Fluore-
tação, Cárie dentária, Fluorose dentária 

Abstract  Fluoridation is considered an effective 
and wide-ranging measure in combatting dental 
caries. Despite being mandatory in Brazil since 
1974, the implementation continues to be unequal 
throughout the country. The objective was to des-
cribe and analyze fluorine levels in the waters of 
the public supply grid of the 2nd macro region of the 
state of Pernambuco in municipalities with 50,000 
inhabitants or more. This is a descriptive study 
based on a comparison of data from Pernambu-
co Sanitation Company (Compesa), the Vigifluor 
Project, the Water Quality Surveillance Informa-
tion System for Human Consumption (Sisagua) 
the Brazilian Institute of Geography and Statistics 
(IBGE) and the National Sanitation Information 
System (SNIS), on the fluoridation of water in 
municipalities of the 2nd health macro region of 
Pernambuco. Although the municipalities studied 
do not have artificial fluoridation, significant le-
vels of natural fluorine were found in the sources 
that supply the regions. However, these levels of 
fluorine do not remain constant in the waters of 
the supply network of the municipalities studied, 
therefore there is no effective prevention against 
caries. Artificial fluoridation is an effective mea-
sure in preventing caries and should therefore be 
expanded in regions that are not yet fluoridated. 
Key words  Water supply, Fluoridation, Dental 
caries, Dental fluorosis
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Introdução

Por muito tempo a cárie era analisada apenas do 
ponto de vista biológico e a presença microbiana 
era a justificativa de sua ocorrência. Com o acrés-
cimo de novos modelos explicativos, foi destaca-
da a importância de avaliar o contexto social dos 
indivíduos no processo saúde-doença, portanto 
a doença cárie é um problema complexo, mul-
tifatorial e com características populacionais1. O 
ataque desigual da doença decorre não só de va-
riações biológicas inevitáveis, mas das diferenças 
que têm origem nas desigualdades de ordem so-
cial que repercutem no processo saúde-doença2. 
A redução da prevalência geral da cárie no Brasil 
e em outros países decorre principalmente do 
acesso a água e dentifrícios fluoretados2,3.

A fluoretação de águas de abastecimento pú-
blico como um método preventivo contra a cárie 
é considerada na atualidade uma medida ampla-
mente aceita e consolidada4. A medida é reconhe-
cida como um importante fator para o declínio 
da prevalência da cárie dentária5,6.

O país pioneiro na fluoretação foram os Es-
tados Unidos, promovendo a adição de fluoretos 
às águas da cidade de Grands Rapids, no estado 
de Michigan, em 1945. No Brasil, a fluoretação 
ocorreu inicialmente em 1953, com a adição de 
fluoreto às águas da cidade de Baixo Guandu, no 
Espírito Santo4.

Apesar de a fluoretação de águas ser obrigatória 
desde 1974 no Brasil onde exista estações de trata-
mento de água (ETAS), em várias grandes cidades 
brasileiras a medida não é executada. Porém, nas 
duas últimas décadas do século XX, baseando-se 
no princípio constitucional da universalização das 
ações e dos serviços de saúde, visou-se a expansão 
da fluoretação da água de abastecimento público 
como um método de intervenção em saúde com 
caráter universal7. A medida é uma estratégia im-
portante da política nacional para intervenção 
sobre as desigualdades em saúde bucal8.

A implantação da fluoretação é considerada a 
forma mais ampla e socialmente justa de garantir o 
acesso da população ao flúor9. Analisando o avan-
ço da fluoretação no país na primeira década do 
século XXI, foi observado que a taxa de cobertura 
da fluoretação de águas aumentou de 67,7% para 
76,3%, um crescimento de 8,6% quando compa-
rado ao ano de 200010. Em seu estudo, Roncalli 
e colaboradores11 concluem que esta cobertura 
em municípios brasileiros com mais de 50 mil 
habitantes alcança um percentual de 70,2%, 4,2 
pontos abaixo da estimativa divulgada para o ano 
de 2008. Apesar dos avanços, os estados com me-
nores índices socioeconômicos possuem os per-

centuais mais baixos de cobertura da fluoretação 
de águas. O Nordeste constitui o maior desafio. 
A Companhia Pernambucana de Saneamento 
(Compesa) não disponibiliza a fluoretação nos 
seus sistemas municipais de abastecimento12, de-
monstrando que, mesmo existindo legislação e 
ações concretas, há um longo caminho a percor-
rer para a efetivação total dessa política.

O flúor é utilizado nas ETAS e poços artesia-
nos sob a forma de ácido Fluossilícico8. Quando 
há a suspensão da fluoretação das águas de de-
terminada região, a medida não exerce sua ação 
de combate contra a cárie e os índices da doença, 
que haviam sido reduzidos devido à ação preven-
tiva do flúor, podem crescer13.

A Portaria nº 635, de 26 de dezembro de 
1975, estabelece normas para uma fluoretação 
segura de águas. Nela estão descritos os limites 
recomendados para a concentração de flúor nas 
águas de acordo com a média das temperaturas 
máximas diárias. Para a maioria das cidades bra-
sileiras, a concentração ótima é de 0,70 ppm13. 
A adição do flúor nas ETAS deve ser executada 
e monitorada, visando a manutenção de índices 
de flúor que sejam efetivos no controle da cárie 
e seguros quanto ao risco de fluorose dentária5. 
A fluorose dentária é resultado da ingestão crô-
nica de flúor durante o desenvolvimento dental, 
e se caracteriza clinicamente por mudanças na 
opacidade do esmalte dental, com sua severida-
de dependendo da dose diária de flúor ingerida e 
do tempo de exposição3. A ingestão sistêmica do 
flúor tem sido associada a alguns efeitos colate-
rais além da fluorose dentária, como toxicidade 
aguda ou crônica, fluorose óssea, efeitos na tire-
óide e na inteligência14. No entanto, exceto a flu-
orose dentária, não há evidências de que o flúor 
na água em concentrações consideradas ótimas 
cause outros efeitos sistêmicos em seres huma-
nos. Quando associada a águas fluoretadas com 
ótimas concentrações de flúor, a fluorose den-
tária é leve e não afeta a qualidade de vida dos 
indivíduos14.

É essencial que os serviços de vigilância ava-
liem os índices regionais do fluoreto, garantindo 
a existência de índices ótimos de flúor15. A reali-
zação do heterocontrole é de suma importância e 
deve ser realizado de preferência pela Vigilância 
Sanitária por meio da coleta de amostras de água 
na rede de abastecimento, visando a garantia da 
qualidade da água e a existência teores ideais de 
flúor6.

Estima-se que são poucas as regiões no Brasil 
cuja ocorrência natural de fluoreto atinja con-
centrações entre 1,0 e 1,5 mg/FL. No entanto, 
para prevenir a ocorrência da fluorose dentária, 
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devem ser assegurados pelas autoridades públicas 
de todos os níveis de governo (federal, estaduais 
e municipais) e pelas empresas de saneamento 
concentrações de flúor natural que promovam 
baixo risco para fluorose dentária16. A deficiên-
cia na vigilância dos teores dessa substância em 
nosso país8 justifica a existência de estudos como 
este, que avaliem as concentrações de flúor natu-
ral nas regiões.

Diante da problemática exposta, este estudo 
tem como finalidade descrever e analisar os te-
ores de flúor nas águas da rede pública de abas-
tecimento da 2ª macrorregião do estado de Per-
nambuco em municípios com 50.000 habitantes 
ou mais. Embora este estudo aborde a referida 
macrorregião, seus achados e metodologia de 
pesquisa podem ser replicados para os demais 
municípios brasileiros.

Método

Trata-se de um estudo observacional descritivo, 
realizado a partir da utilização de dados secundá-
rios oriundos do projeto Vigiflúor, do Sistema de 
Informação de Vigilância da Qualidade da Água 
para Consumo Humano (Sisagua), e da Compe-
sa, sobre a fluoretação de águas em municípios 
maiores de 50.000, localizados na 2ª macrorre-
gião de saúde de Pernambuco, e de dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
e do Sistema Nacional de Informação sobre Sane-
amento (SNIS) a respeito da população residente 
nos municípios escolhidos e com acesso à água 
tratada, respectivamente.

O projeto Vigiflúor é um estudo multicêntri-
co voltado à descrição da cobertura populacional 
da fluoretação das águas da rede pública de abas-
tecimento em municípios com mais de 50 mil 
habitantes na primeira metade da segunda déca-
da do século XXI. Pretende também identificar 
as localidades que vêm desenvolvendo atividades 
de vigilância dessa medida em âmbito municipal 
e estadual. De modo complementar, foi analisada 
laboratorialmente a concentração de fluoreto em 
localidades selecionadas, a fim de confirmar ou 
conhecer o teor do halogênio presente em águas 
de abastecimento público para consumo huma-
no.

O estado de Pernambuco é dividido em 4 
macrorregiões interestaduais de saúde, 12 regiões 
e 11 microrregiões de saúde17. A escolha da ma-
crorregião e dos municípios do estado a serem 
abordados neste estudo é justificada pela dispo-
nibilidade dos laudos de teores de flúor tanto da 
Compesa quanto do projeto Vigiflúor e pela au-

sência de estudos científicos semelhantes a este 
que abordassem a região. Como critério de in-
clusão na pesquisa, os municípios participantes 
deveriam fazer parte da referida macrorregião e 
possuir 50.000 habitantes ou mais. Os municí-
pios selecionados para participar do estudo fo-
ram: Belo Jardim, Bezerros, Gravatá e São Bento 
do Una. Outros municípios atendiam a nossos 
critérios, porém optaram pela não participação 
na pesquisa.

A coleta de dados do projeto Vigiflúor (amos-
tras de água) foi realizada por servidores públicos 
que atuam no setor de vigilância em saúde (agen-
tes Vigiflúor), sendo devidamente calibrados 
pelos pesquisadores. A calibração foi realizada 
mediante palestras e envio de material didático 
de apoio, fornecendo as informações necessárias 
para que o planejamento e a execução da coleta 
de amostras ocorressem de maneira correta.

Para a execução dessa coleta foi adotado o 
estabelecimento de duas amostras de águas prin-
cipais – localizadas em unidades distintas – por 
estação de tratamento ou solução alternativa 
existente em cada município, complementadas 
por outras duas amostras de controle – também 
situadas em unidades distintas –, uma para cada 
amostra principal. A partir desse critério, é pos-
sível avaliar a manutenção dos teores de flúor 
adicionados nas estações de tratamento (ETAs) 
ao longo da rede de abastecimento, a estabilida-
de dos teores de flúor em pontos mais distantes 
da rede de abastecimento e a existência no mu-
nicípio de pontos de fragilidade e de mistura de 
águas.

Os pontos de coleta das amostras principais 
foram escolhidos em um local mais próximo da 
unidade de abastecimento (estação de tratamen-
to de água, reservatório ou solução alternativa) 
e em outro ponto mais distante da unidade de 
tratamento (estação de tratamento de água, re-
servatório ou solução alternativa), preferencial-
mente em unidades públicas da área da educação 
ou da saúde.

As amostras de água foram coletadas men-
salmente durante três meses, no mesmo ponto 
de coleta e no mesmo dia, apenas alternando 
as datas de coleta a cada mês, entre os anos de 
2014 e 2018. Ao final dos três meses, 12 amos-
tras haviam sido coletas por cada ETA. Depois de 
coletadas, foram enviadas para o laboratório de 
Bioquímica da Faculdade de Odontologia de Pi-
racicaba, da Universidade Estadual de Campinas 
(FOP-Unicamp), e o teor de fluoreto foi aferido 
por meio de método eletrométrico.

O Sistema de Informação de Vigilância da 
Qualidade da Água para Consumo Humano (Si-
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sagua) é um instrumento do Programa Nacional 
de Vigilância da Qualidade da Água para consu-
mo Humano (Vigiagua), que tem como objetivo 
auxiliar o gerenciamento dos riscos à saúde rela-
cionados à qualidade da água consumida. O Sisa-
gua armazena informações sobre os sistemas ou 
soluções alternativas de abastecimento de água. 
Por meio da análise dos dados armazenados no 
sistema são gerados relatórios acerca das formas 
de abastecimento e qualidade da água de consu-
mo humano. Um dos indicadores usados para 
avaliar essa qualidade é o teor de fluoreto. Esse 
dado é útil na vigilância da fluoretação18. A busca 
por informações provenientes dos relatórios do 
Sisagua foi realizada com o objetivo de descrever 
os teores de flúor encontrado nas águas para con-
sumo humano.

Os dados secundários provenientes de laudos 
da Compesa são de controle de mananciais que 
ela executa regularmente, disponibilizados em 
formato digital para essa pesquisa. Ou seja, tais 
dados são referentes à quantidade de flúor natu-
ral detectada nas águas de mananciais, e não na 
rede de abastecimento público. Os valores utili-
zados como referência, tanto nos laudos da Com-
pesa quanto no projeto Vigiflúor, são os valores 
mínimos e máximos obtidos nos laudos.

Foram realizadas análises descritivas compa-
rativas dos dados coletados, com a sistematização 
dos resultados em quadros e tabela. Levando em 
consideração a relação concentração de fluoreto 
e a variação média das temperaturas máximas di-
árias do ar de cada região, na faixa entre 26,3°C 
e 32,5°C19, foi estabelecida a concentração de flu-
oreto nas águas que oferece benefício máximo 
para cárie dentária e risco mínimo para fluoro-
se dentária para as localidades selecionadas pela 
pesquisa, conforme descrito no Quadro 1.

Este estudo está vinculado ao projeto “Co-
bertura e vigilância da fluoretação da água de 
abastecimento público no Brasil”, ligado ao 
Centro Colaborador do Ministério da Saúde da 
Universidade de São Paulo (CECOL/USP), e foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
FSP-USP.

Resultados

Os municípios estudados foram: Belo Jardim, Be-
zerros, Gravatá e São Bento do Una, todos locali-
zados no agreste central e pertencentes à IV Ge-
rência Regional de Saúde. O Quadro 2 apresenta 
seus respectivos mananciais e gerências regionais.

A maioria dos municípios participantes da 
pesquisa possui um sistema de abastecimento 

de água tratada que abrange no mínimo 80% da 
população desde 2015. O maior valor percentual 
foi encontrado em Gravatá, que possui um per-
centual de aproximadamente 89% da população 
com acesso à água tratada. A única exceção foi 
São Bento do Una, que em 2015 possuía cerca de 
47% da população com acesso a esse benefício, 
conforme descrito na Tabela 1.

No Quadro 3 podemos verificar os dados dos 
teores de flúor disponibilizados pela Compe-
sa, pelo projeto Vigiflúor e o resultado da busca 
de dados no Sisagua. As concentrações de flúor 
descritas foram os valores máximos e mínimos 
encontrados pela Compesa e pelo projeto Vigi-
flúor. Segundo os dados fornecidos pela Compe-
sa, há valores significativos de flúor natural nos 
mananciais que abastecem a 2ª macrorregião do 
estado. O maior teor de flúor natural, 0,840 mg/
FL, foi encontrado nos mananciais dos municí-
pios de Bezerros e Gravatá. Se esta concentração 
atingisse a rede de abastecimento de águas dos 
municípios, o flúor exerceria seu máximo efeito 
preventivo contra a cárie. Esse valor é o mesmo 
nos dois municípios, pois o manancial que pos-
sui esta concentração abastece as duas regiões.

O resultado da análise dos laudos Vigiflúor 
revela que os valores da substância encontrados 
nos mananciais desses municípios não chegam a 
0,45 mg/FL (concentração que promoveria mí-
nimo benefício contra à cárie). O valor mínimo 
encontrado nas águas dos municípios avaliados 
foi de 0,042 mg/FL e o valor máximo foi de 0,301 
mg/FL. Esses dois valores foram encontrados no 
município de Gravatá. 

Houve discrepâncias entre os valores de flúor 
naturais descritos pela Compesa e pelos laudos 
Vigiflúor, devido aos diferentes métodos de co-
leta, pois na primeira coleta as amostras foram 
captadas na origem, e na segunda foram cole-
tadas no destino. Os teores descritos nos laudos 
Vigiflúor são inferiores aos valores máximos en-
contrados nos mananciais nos laudos da Com-
pesa, isso significa que, apesar de presente nos 
mananciais, os valores de flúor não se mantêm 
constantes ao longo da rede de abastecimento de 
cada município. Não foram encontradas infor-
mações no Sisagua sobre os teores da substância 
nas águas dos municípios investigados.

Além disso, comparando os resultados obser-
vados com os parâmetros dos valores de flúor na 
rede de abastecimento público que promoveriam 
máximo benefício, bem como mínimo risco à 
saúde nas regiões com a temperatura média en-
tre 26,3°C e 32,5°C, verificamos que os teores de 
flúor existentes nos mananciais que abastecem os 
municípios da 2ª macrorregião do estado de Per-
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nambuco são insignificantes quanto à prevenção 
da cárie dentária. 

Discussão

O flúor pode ser administrado topicamente em 
consultórios ou por dentifrícios, porém é prová-
vel que a fluoretação de águas atinja a popula-
ção de forma mais ampla e regular9. Baseado nos 

dados da Tabela 1, podemos inferir que, exceto 
em São Bento do Una, a fluoretação artificial 
nos demais municípios seria significativamente 
impactante, pois beneficiaria a maioria dos mu-
nícipes, já que no mínimo 80% de seus morado-
res possuem acesso à água encanada, e cidades 
como Gravatá teriam aproximadamente 90% de 
sua população beneficiada. A adição do fluoreto 
na água de abastecimento não garante o alcance 
universal dos munícipes ao flúor. Para isso, faz-se 

Quadro 1. Consenso sobre benefício máximo e risco mínimo para teores de flúor na água de abastecimento 
público em temperaturas médias anuais entre 26,3°C e 32,5°C.

Teor de flúor na água 
(em PPM ou mg/FL)

Benefício
(prevenir cárie)

Risco 
(produzir fluorose dentária)

0,00 a 0,44 Insignificante Insignificante

0,45 a 0,54 Mínimo Baixo

0,55 a 0,84* Máximo Baixo

0,85 a 1,14 Máximo Moderado

1,15 a 1,44 Questionável Alto

1,45 ou mais Malefício Muito Alto
* Observa-se que a melhor combinação benefício-risco ocorre na faixa 0,55 a 0,84 mg/FL. 

Fonte: Pesquisa Vigiflúor.

Quadro 2. Localização dos municípios escolhidos da 2ª macrorregião de saúde com mais de 50 mil habitantes e 
seus respectivos mananciais e suas gerências regionais.

Gerência Municípios Localização1 Mananciais2

IV Belo Jardim Agreste central Açude Engenheiro Severino Guerra (Bitury); Barragem 
Taboquinhas (Riacho Tabocas); Açude Belo Jardim (Ipojuca).

IV Bezerros Agreste central Barragem Boa Vista; Açude	 Brejão; Rio Sirinhaém

IV Gravatá Agreste central Barragem Boa Vista; Açude Brejão; Rio Sirinhaém; Barragem 
Amaragi; Açude Riacho Cliper; Barragem Vertentes; Barragem 
Brejinho

IV São Bento do Una Agreste central Barragem Taboquinhas (Riacho Tabocas); Açude Belo Jardim 
(Ipojuca); Açude Engenheiro Severino Guerra (Bitury).

1 Fonte: Ministério da Saúde. Plano diretor de regionalização. 2 Fonte: Agência Nacional de Águas.

Tabela 1. Cobertura populacional e população urbana com acesso à água tratada dos municípios da 2ª macrorregião 
de saúde.

Municípios
População estimada 

IBGE 2015
[habitantes]1

Densidade 
demográfica 
[hab/Km²]1

População urbana com 
acesso à água de
abastecimento 

(SNIS/2015) [habitantes]2

Porcentagem (%) 
da população com 

acesso a água de 
abastecimento

Belo Jardim 75.462 111,83 60.669 80,39

Bezerros 60.386 119,53 48.789 80,79

Gravatá 81.893 150,87 73.246 89,44

São Bento do Una 57.659   74,03 27.118 47,03
1 Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2 Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento.
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necessário um amplo acesso da população à água 
encanada ou a alguma fonte comunitária de água 
fluoretada19.

Observando o percentual da população com 
acesso à água tratada em São Bento do Una, veri-
ficou-se que em 2015 apenas 47% da população 
tinha esse benefício. Isso significa que a fluoreta-
ção artificial nesse município cobriria um baixo 
percentual dos habitantes, ficando parte da po-
pulação sem acesso a esse benefício. A cobertura 
não universal do sistema de abastecimento públi-
co de águas se constitui como uma fonte de desi-
gualdade no acesso à água fluoretada19.

A baixa cobertura do sistema de abasteci-
mento de águas em municípios como São Bento 
do Una comprometeria a fluoretação artificial na 
região, pois existe uma associação entre a baixa 
cobertura e a ausência de fluoretação. Essa as-
sociação é demonstrada em nível nacional nas 
regiões Norte e Nordeste, que apresentam os 
menores índices populacionais de acesso à água 
encanada quando comparadas a Sul e Sudeste, 
e não por acaso possuem os menores índices de 
cidades fluoretadas. A menor oferta de água tra-
tada constitui uma das causas para a existência 
de diferenças inter-regionais na implantação da 
fluoretação de águas no país9. Ampliar o acesso 

à água tratada nos municípios com menor oferta 
é importante para a melhoria das condições de 
saúde da população e da abrangência da fluore-
tação nas regiões19.

Apesar da determinação da obrigatoriedade 
legal da fluoretação no país4 e da ampla cober-
tura dos sistemas de abastecimento de águas em 
Belo Jardim, Bezerros e Gravatá, as autoridades 
responsáveis não implantaram a medida nessas 
localidades, o que demonstra a existência de ou-
tros obstáculos que dificultam a implementação 
da medida. Alguns empecilhos observados são a 
omissão do poder público e as piores condições 
socioeconômicas das cidades, que parecem estar 
associados à existência de diferenças inter-regio-
nais no acesso à fluoretação20,21.

O fluoreto está presente na natureza em solos 
e águas22. Teores residuais de flúor foram encon-
trados em diversas regiões do país23. Em nosso 
estudo, observando os dados fornecidos pela 
Compesa, verificamos que os municípios partici-
pantes apresentaram teores naturais da substân-
cia em seus mananciais, variando entre 0 e 0,840 
mg/FL. A maior concentração de flúor de ocor-
rência natural atingiu 0,840 mg/FL, encontrada 
em Bezerros e Gravatá. Esse teor requer atenção 
dos responsáveis pela vigilância do fluoreto.

Quadro 3.  Teores de Flúor presentes nos mananciais da 2ª macrorregião de saúde de Pernambuco em municípios 
com mais de 50.000 habitantes, segundo Compesa, o Vigiflúor e dados do Sisagua.

Municípios Mananciais
Teores de flúor natural 
dos mananciais natural 

(mg/Fl)1
 

(Compesa)

Teores de flúor laudo 
Unicamp (mg/Fl)2

(Vigiflúor)

Dados 
Sisagua3

Belo Jardim Açude Engenheiro Severino 
Guerra (Bitury);
Açude Belo Jardim (Ipojuca);
Barragem Taboquinhas (Riacho 
Tabocas);

0

0,260 – 0,480
Não encontrado

0,107 – 0,171 Não 
cadastrado

Bezerros Barragem Boa Vista; 
Açude Brejão; 
Rio Sirinhaém;

0,410 – 0,460
0 – 0,840

0

0,14 – 0,29 Não 
cadastrado

Gravatá Barragem Boa Vista; 
Açude Brejão; 
Rio Sirinhaém;
Barragem Amaragi; 
Açude Riacho Cliper; 
Barragem Vertentes; 
Barragem Brejinho;

0,410 – 0,460
0 – 0,840

0
0 – 0,020

0,040 – 0,160
0 – 0,160
0 – 0,220

0,042 – 0,301 Não 
cadastrado

São Bento 
do Una

Açude Belo Jardim (Ipojuca); 
Açude Engenheiro Severino; 
Guerra (Bitury);
Barragem Taboquinhas (Riacho 
Tabocas).

0 – 0,480
0

0, 260 – 0,480
Não encontrado

0,14 – 0,29 Não 
cadastrado

Fonte: Compesa, Vigiflúor e Sisagua.
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No Brasil, a concentração de até 1,5 mg/FL é 
considerada tolerável, no entanto, de acordo com 
o decreto Federal 5440/2005, quando a ocorrên-
cia natural de flúor atingir teor superior a 0,9 
mg/FL os responsáveis pelos sistemas e soluções 
alternativas coletivas de abastecimento de água 
devem emitir à população o seguinte aviso: “Esta 
água não deve ser consumida diariamente por 
menores de oito anos de idade”16.

O estudo de concentrações de flúor in natu-
ra é considerado importante, pois a fluoretação 
artificial das águas de abastecimento público 
deve ser executada levando em consideração os 
teores naturais do fluoreto encontrados nas re-
giões onde a medida será implementada. Outro 
fator que justifica a importância dessa análise é 
a possibilidade de populações da zona rural em 
contato com esse íon serem beneficiadas ou pre-
judicadas pela concentração residual de flúor24.

O valor máximo de flúor natural encontra-
do na rede de abastecimento público dos muni-
cípios abordados em nossa pesquisa, segundo o 
laudo Vigiflúor, foi de 0,301 mg/FL no município 
de Gravatá. Observando o Quadro 1, verificamos 
que o teor da substância que promoveria míni-
mo benefício seria de 0,45 a 0,54 mg/FL, e o que 
proporcionaria máximo benefício e mínimo ris-
co seria de 0,55 a 0,84 mg/FL. Ou seja, apesar da 
existência de flúor natural nas regiões estudadas, 
esses percentuais são insignificantes no combate 
à cárie, pois não chegam às casas em concentra-
ção eficaz para serem um agente de prevenção da 
cárie. Quando as águas de abastecimento apre-
sentarem teores naturais insuficientes para pro-
mover efeito preventivo no combate à cárie, é re-
comendada a adição de flúor para a implantação 
da fluoretação artificial20, medida que se mostra 
necessária nos municípios pesquisados.

Há uma maior incidência de cárie em bra-
sileiros de 12 anos nas cidades que não adicio-
nam flúor à água de abastecimento25. Um estudo 
comparativo entre o número médio de dentes 
permanentes cariados, perdidos e obturados 
(CPOD) e o Significant Caries Index (SIC) –ín-
dice que traduz o impacto da cárie nos indivídu-
os mais afetados –, realizado em uma população 
com acesso à água fluoretada e outra sem, ambas 
com baixa prevalência da doença, com seus par-
ticipantes fazendo uso de dentrifícios fluoretados 
e com um padrão similar de distribuição da do-
ença, demonstrou que menores valores médios 
dos índices CPOD e SIC foram encontrados na 
população exposta à água fluoretada22.

A fluoretação de águas se destaca como uma 
medida preventiva de enfrentamento à cárie26, 
sendo considerada econômica e segura15. No 

entanto é necessária a vigilância dessa medida 
para manutenção dos índices ideais de flúor. As 
ações de monitoramento são baseadas no hetero-
controle, realizado por meio da análise de dados 
primários obtidos das amostras coletadas na rede 
de distribuição de água, ou de dados secundários 
fornecidos pela empresa responsável pelo abas-
tecimento em cada região do País27. O Sisagua 
apresenta informações insuficientes para o mo-
nitoramento da fluoretação das águas, o que difi-
culta a construção de indicadores de diagnóstico 
e o planejamento de ações de vigilância em saú-
de8. Os resultados que encontramos confirmam 
essa deficiência descrita na literatura.

Os teores de flúor dos municípios estudados 
não foram encontrados nos dados do Sisagua, o 
que reflete o déficit na vigilância do fluoreto exe-
cutada pelas entidades governamentais. Apesar 
das concentrações encontradas nas águas da rede 
de abastecimento das regiões avaliadas não pro-
moverem benefícios contra a cárie, encontramos 
teores significativos de fluoreto nos mananciais 
que abastecem essas cidades. Indivíduos que uti-
lizam soluções alternativas de abastecimento de 
água podem ter acesso ao flúor disponível nos 
mananciais, o que torna essencial a execução da 
vigilância dos teores da substância, visando a se-
gurança da saúde da população.

Um estudo revelou deficiências no campo da 
vigilância da fluoretação em diversas capitais bra-
sileiras, na maioria delas houve problemas como: 
inexistência de coleta, deficiências na análise e na 
divulgação dos teores e alta prevalência de amos-
tras fora dos padrões no Sisagua. Isso reflete a fal-
ta de comprometimento das instituições públicas 
com a realização das ações de vigilância28,29.

Controlar o processo da fluoretação visando 
a manutenção de índices adequados de flúor é 
tão importante quanto a continuidade da medi-
da e a inserção da substância nas águas não flu-
oretadas. Além do controle do tratamento e da 
distribuição de fluoreto pela empresa responsá-
vel, são necessárias ações no âmbito da vigilân-
cia sanitária30. A ampliação da cobertura de flu-
oretação das águas requer o fortalecimento das 
ações de monitoramento do teor de flúor como 
parâmetro integrante do Vigiágua. A responsabi-
lidade institucional desse monitoramento é das 
secretarias municipais de saúde30.

Apesar das dificuldades, uma das estratégias 
prioritárias da política nacional de saúde bucal 
deve continuar sendo a universalização do acesso 
à água fluoretada24. A decisão de não fluoretar é 
ilegal e socialmente injusta, não havendo argu-
mentos de nenhuma natureza (técnicos, políticos 
ou orçamentários) que justifiquem a ausência da 



3654
Fr

ei
ta

s 
C

M
O

 e
t a

l.

medida em Pernambuco. Além disso, a Secretaria 
Estadual de Saúde, com o auxílio dos municípios, 
possui a infraestrutura necessária para a execu-
ção da vigilância dos teores de flúor nas águas, 
com vistas a garantir o máximo benefício no 
combate à cárie31. 

Conclusão

Os quatro municípios da 2ª macrorregião do es-
tado de Pernambuco participantes desse estudo 
(Belo Jardim, Bezerros, Gravatá e São Bento do 
Una) possuem teores naturais de flúor signifi-
cativos em seus mananciais e nas águas da rede 
de abastecimento público. No entanto, os valores 
encontrados nos mananciais não se mantêm es-
táveis ao longo da rede de abastecimento público, 
sendo reduzidos a concentrações insignificantes 
para promover efeito preventivo contra a cárie, 

requerendo portanto a implementação da fluore-
tação artificial das águas da rede de abastecimen-
to público dessa região e a vigilância dos teores 
de fluoreto. 

Os órgãos que possuem a responsabilidade de 
vigiar as concentrações desse íon têm sido defi-
cientes na execução desta tarefa. Ressalta-se que 
a vigilância deve ser realizada de maneira eficaz 
e constante, visando a preservação da saúde da 
população.

Este estudo reforça a necessidade da execução 
da fluoretação artificial nos sistemas de abasteci-
mento público dos municípios estudados e nos 
demais municípios de Pernambuco e o fortale-
cimento das ações de monitoramento da fluore-
tação que garantam a manutenção de níveis de 
flúor que promovam máximo benefício no com-
bate à cárie e mínimo risco de fluorose dentária 
para a população.
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